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    PREFÁCIO




    Prefaciar uma obra sempre é uma honra. Essa em particular tem um gosto especial, seja pela proximidade que tenho do autor, seja pela circunstância de ter testemunhado o esforço e a seriedade intelectual ao conceber um texto que de fato pudesse contribuir para sociedade e para comunidade jurídica, além de buscar responder a uma inquietação não só do autor, mas de todos que tem o compromisso com um meio ambiente saudável e equilibrado.




    Na leitura do texto, percebe-se uma preocupação de realizar uma fundamentação filosófica e jurídica consistente.




    No aspecto filosófico buscou uma aproximação com a construção de Hans Jonas, para discutir uma ética integradora, diante da ameaça de destruição da vida em nosso planeta, diante dos avanços tecnológicos e a insensibilidade de alguns. Por outro lado, sem olvidar do dever de cuidado e de cautela, buscou lastrear um posicionamento que privilegiasse a convivência harmônica entres os seres viventes, presentes e futuros.




    Já no aspecto jurídico o trabalho é arrimado em sólido fundamento teóricos, com apoio em grandes juristas, em especial constitucionalistas e ambientalistas, como esteio nos densos fundamentos lançados pela jurisprudência pátria.




    Empiricamente, houve o mergulho do autor nas nuances de um projeto de assentamento destinado a reforma agrária do sudoeste goiano, o PA Oito de Outubro, situado no município de Itarumã. Contudo, as ilações e inferências podem ser estendidas para infindáveis projetos de assentamento nos mais diversos rincões do país, confirmando que a presente pesquisa resultou num esforço com uma característica totalmente desejável e apreciável, a saber, a replicabilidade.




    Não resta dúvidas que o autor deixou transparecer o seu alinhamento ideológico com a reforma agrária e com a necessidade de compatibilizar o desenvolvimento econômico, com aspectos ambientais e sociais.




    De fato é um estudo primoroso! Se conceber um livro é geralmente comparado a dádiva de ter um filho, posso dizer que agora tenho um irmão mais novo. Tenho orgulho de prefaciar essa obra de meu querido pai, seja pela importância que esse escrito representa para ele, seja pela temática que me é muito cara, como também pelo amor que permeia toda nossa relação que transcenderá nossa existência neste plano.




    Cumprimento o autor e a Editora, pela seleção desse primoroso trabalho para compor o respeitável catálogo de suas publicações. Enfim, com orgulho e muita satisfação, recomendo a leitura da presente obra.




    Inhumas, dezembro de 2022.




    Átila Lemes de Souza




    Advogado e ambientalista militante




    @zemateiro


  




  

    INTRODUÇÃO




    A exploração indiscriminada e irracional dos recursos naturais tem acarretado profunda degradação ambiental. No meio rural – considerando os imóveis de titularidade particular –, o não cumprimento da função social pode acarretar a mais severa forma de intervenção estatal, qual seja, a desapropriação por interesse social, para fins de reforma agrária – ou simplesmente desapropriação agrária.




    Assim, os imóveis rurais privados que não são explorados adequadamente, seja sob os aspectos ambientais, sociais e/ou econômicos da função social, estão sujeitos à desapropriação agrária, considerada uma forma de desapropriação-sanção, já que o pagamento não é realizado na integralidade em espécie.




    Resta evidenciar, contudo, que, no cenário da desapropriação agrária, surge uma preocupação atinente a delimitar a extensão do dever do Estado em recuperar e manter a qualidade ambiental das áreas reformadas, bem como conceder o tratamento jurídico adequado à degradação ambiental, tudo num contexto de regularização ambiental dessas áreas, consoante os ditames do art. 2º, XV, do Decreto n. 7.830 (BRASIL, 2012a)1.




    Tal preocupação, à primeira vista, reveste-se de uma simplicidade que não se confirma a partir da análise detida dos fatos sociais e do ordenamento jurídico. Assim, diante da complexidade dos acontecimentos sociais, a análise desse dever estatal encontra contornos e característica de alta complexidade e de difícil compreensão. Essa complexidade é ampliada quando se propõe a analisar essas questões a partir de novos postulados éticos.




    Ademais, há uma ausência de estudos aprofundados sobre a responsabilidade do poder público diante da degradação ambiental constatada no momento da obtenção dos recursos fundiários expropriados (passivo ambiental), bem como daquela que ocorre após a imissão na posse do imóvel rural até a emancipação dos Projetos de Assentamentos (PAs) criados pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA). Esse é contexto desta pesquisa acadêmica.




    Dito isso, frisa-se que a presente tese está vinculada à linha de pesquisa Direitos Fundamentais e Novos Direitos do Programa de Doutorado Interinstitucional (DINTER) em Direito Público e Evolução Social da Universidade Estácio de Sá (UNESA) em parceria institucional com Centro Universitário de Goiás (Uni-ANHANGUERA), e tem por objetivo investigar o dever do Estado em recuperar e manter a qualidade ambiental das áreas degradadas adquiridas em decorrência das desapropriações agrárias, considerando a necessidade de cumprimento da função social da propriedade durante todo o processo expropriatório, até a definitiva consolidação do imóvel em nome de particulares que foram beneficiários do Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA).




    A presente pesquisa será desenvolvida para buscar a resposta ao seguinte problema, composto pelas perguntas abaixo transcritas:




    Como o Estado brasileiro compatibiliza o sacrifício do direito fundamental à propriedade com o dever de gestão da qualidade ambiental das áreas objeto de desapropriação agrária, principalmente quando há a identificação, a quantificação, a avaliação do passivo ambiental da indenização do imóvel expropriando?




    Quais são ou quais poderiam ser as ações realizadas para a recuperação e/ou manutenção da qualidade ambiental do imóvel expropriando, visando promover o meio ambiente ecologicamente equilibrado e a concretização do direito fundamental à boa administração sob o aspecto ambiental?




    E como hipótese inicial tem-se que o Estado brasileiro não adota medidas concretas satisfatórias visando à realização do direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, nem concretiza o direito fundamental à boa administração, sob o aspecto ambiental, quando deixa de cumprir com o dever de reparar e manter a qualidade ambiental das áreas reformadas adequadamente.




    O objetivo geral que norteou a presente tese, portanto, foi indicar como o Estado brasileiro compatibiliza o sacrifício do direito fundamental à propriedade e se desvencilha do dever de recuperar e manter a qualidade ambiental das áreas objeto de desapropriação agrária; e da realização, em particular [aspectos ambientais], do direito fundamental à boa administração.




    Destaca-se que o estudo tem por objetivo específico descrever os entendimentos que envolvem o abatimento do passivo ambiental das indenizações nas desapropriações agrárias, até a recente manifestação sobre a questão pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ)2, que decidiu pela “justeza” de tal proceder, “(...) motivo por que o custo dele [passivo ambiental] não pode deixar de ser abatido no preço pago, sob pena de ocorrer um enriquecimento ilegal do particular-desapropriado”.




    O estudo também tem por objetivo específico investigar o regime jurídico da propriedade/posse das áreas objeto de desapropriação agrária, em especial no que é pertinente ao dever de reparar e manter a qualidade ambiental do ecossistema degradado, como uma obrigação propter rem; além de, a partir da técnica de estudo de caso, identificar os limites para a concessão de adequado tratamento do dano ambiental às áreas reformadas.




    O suporte teórico central da presente tese encontra-se no esforço de alinhavar a responsabilidade estatal com o meio ambiente, notadamente das áreas reformadas, ao fundamento filosófico Jonas (2006) – filósofo alemão3 –, que nos permite a realização uma proposta de deslocamento das éticas tradicionais para uma visão atrelada aos valores decorrentes da sustentabilidade, atribuindo valor a vida extra-humana, e considerando que a “natureza empobrecida, significa também uma vida humana empobrecida” (JONAS, 2013, p. 53), tudo visando permitir a manutenção das condições de existências das presentes e futuras gerações humanas.




    Jonas (2006) propõe uma mudança de paradigma ético, para fundar uma ética de base ontológica, numa integração entre homem e natureza, de forma que um não se compreende sem o outro, dado que suposta separação ou “desintegração elimina a sacralidade, a ontologia e a axiologia da vida humana em particular” (OLIVEIRA; MORETTO; SGANZERLA, 2015, p. 165).




    A despeito de Jonas (2006) recusar a forma dualista de interpretação da filosofia ocidental, com a superação do dualismo homem e natureza, sua construção afasta-se das éticas tradicionais, que não conseguem mais apresentar respostas aos novos dilemas decorrentes dos avanços tecnológicos.




    A concepção hegemônica vigente dos fenômenos sociais – tanto nos aspectos políticos, quanto nos econômicos e jurídicos – está muito aquém de albergar os valores decorrentes do princípio responsabilidade (JONAS, 2006), mas o intuito maior da tese, particularmente quanto ao direito, é demonstrar a possibilidade do diálogo entre essa construção filosófica e o constitucionalismo ambiental brasileiro, de forma a proporcionar novos horizontes interpretativos.




    Alicerçado na convicção de que não há inconciliabilidade ou qualquer incompatibilidade dos postulados de Jonas (2006) com ordenamento jurídico pátrio, torna-se salutar firmar uma interlocução, com vistas a provocar discussões sobre a necessidade de ocorrer um deslocamento rumo à adoção de concepção filosófica e ética que resguarde efetivamente a proteção ambiental, permeada pelos valores da sustentabilidade.




    E neste contexto, utilizou-se, igualmente, de Freitas (2014 e 2016), para tratar justamente da sustentabilidade, como também da realização do direito fundamental à boa administração. Quanto a este último ponto, valeu-se, ainda, de Muñoz (2012) e Valle (2011).




    Assim, a contribuição desta tese é a de revelar uma análise peculiar da responsabilidade do poder público, a partir de uma ética ontológica e com arrimo no princípio responsabilidade em Jonas (2006), com o objetivo de alcançar a sustentabilidade das práticas no âmbito do Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA), e com isso realizar também o direito fundamental à boa administração, no tocante às questões ambientais.




    Então, percebe-se que a intenção é apresentar nova base filosófica para a categorização do Estado, na perspectiva de inserção da proteção ao meio ambiente, enquanto objeto básico do direito constitucional ambiental, na perspectiva de Jonas (2006). E essa mudança de perspectiva de Estado deve estar atrelada a uma nova ética e desdobrar-se em consequências práticas, tanto no domínio da política, quanto no da economia e do direito.




    No campo jurídico, parte-se da necessidade de repensar a aplicação dos princípios jurídicos ambientais em consonância com o fundamento filosófico de cunho ético em Jonas (2006) e seu princípio responsabilidade, contribuindo para densificação normativa – essa é a contribuição de Jonas (2006) –, e que se constitui em um desafio para o intérprete.




    E aqui reside a originalidade do objeto de estudo desta tese, evidenciada pela adoção de referencial teórico-filosófico, que demanda uma alteração no alcance e na aplicação da responsabilidade do poder público4, especialmente no âmbito das ações atinentes à reforma agrária, a partir da demonstração da possibilidade de acrescer a justificação dos princípios jurídicos ambientais também a partir da ética em Jonas (2006).




    E esse referencial filosófico está vinculado a uma visão ética não tradicional, diante dos postulados do princípio responsabilidade (JONAS, 2006), permeados pelos axiomas da sustentabilidade, bem como das premissas indicativas da realização do direito fundamental à boa administração, no contexto ambiental.




    Tem-se que a base empírica de interlocução com o corpus teórico foi construída por intermédio de três fontes, quais sejam: as fontes normativas; os dados colhidos no Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA); e as narrativas – construída por entrevistas semiestruturados – daqueles servidores públicos5 encarregados em realizar o Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA) na área de abrangência da Superintendência Regional do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) no Estado de Goiás – SR(04)GO.




    O recorte espacial da presente tese é o da jurisdição administrativa da Superintendência Regional do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária do Estado de Goiás – SR(04)GO, concentrando as análises específicas no Projeto de Assentamento 8 de Outubro6, situado em Itarumã (GO), abarcando como recorte temporal referente ao período de 2006-20127, com a análise e cotejo com os dados das demais expropriações sob a jurisdição dessa mesma Superintendência Regional do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) no mesmo período, perquirindo-se sobre a possibilidade de replicar as conclusões para os casos correlatos.




    Das mediações possíveis entre as três fontes citadas, pode-se chegar à reflexão de que os estudos realizados pela presente tese sinalizam para imprescindibilidade de uma abordagem do problema a partir de uma nova ética, acarretando respostas distintas aos antigos problemas.




    Assim, a presente tese foi organizada em quatro capítulos, sendo os três primeiros voltados aos aspectos conceituais e teóricos, com a exposição do referencial teórico-filosófico, marco legal e entendimento jurisprudencial, ficando o quarto capítulo destinado à metodologia e à pesquisa empírica, bem como à análise e apresentação dos resultados, consoante a organização abaixo explicitada.




    No primeiro capítulo denominado “Fundamentos filosóficos e considerações sobre a proteção do meio ambiente”, tratou-se do novo paradigma estatal, além de apresentar o referencial teórico-filosófico central do trabalho, a partir das contribuições de Jonas (2006) com o princípio responsabilidade, travando-se os diálogos possíveis com outros estudiosos, com o objetivo de se apropriar da essência retratada pelo referencial teórico-filosófico central, a fim de construir a ideia de um Estado permeado pelos valores da responsabilidade e da sustentabilidade.




    Ainda nesse capítulo, tratou-se sobre o direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, com base no direito fundamental à boa administração sob este prisma.




    O segundo capítulo foi dedicado ao “marco legal atinente às áreas especialmente protegidas: reserva legal e áreas de proteção permanente”, passando pela influência dos principais documentos internacionais para delimitação do direito ambiental brasileiro, bem como pelas nuances do direito interno, com foco nas alterações recentes trazidas pelo novo Código Florestal – Lei n. 12.651 (BRASIL, 2012) e no princípio da vedação ao retrocesso na proteção ambiental.




    O terceiro capítulo tratou do “dever do Estado em recuperar e manter a qualidade ambiental das áreas objeto de desapropriação agrária”, perpassando pelos deveres jurídicos ambientais impostos ao poder público em realizar a mais ampla proteção do meio ambiente (proteção integral), notadamente com a recuperação das áreas degradadas ambientalmente e preexistentes à desapropriação agrária, bem como o dever de proporcionar a manutenção da qualidade ambiental das áreas objeto de desapropriação durante a implementação das ações do Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA), até a emancipação do Projeto de Assentamento (PA).




    Foram realizadas discussões sobre o dever de identificar, quantificar e avaliar a degradação ambiental já existente nas áreas reformadas (passivo ambiental), inclusive, independentemente do cumprimento do dever de realizar o abatimento do valor correspondente ao passivo ambiental da respectiva indenização.




    Também foi discutida a necessidade de cumprimento da função social da propriedade rural exproprianda no decorrer da execução do Projeto de Assentamento (PA), concedendo atenção especial aos aspectos ambientais (já que não são objeto de nossas preocupações diretas e imediatas as violações dos aspectos sociais e econômicos), além de se delimitar o dever de reparação e manutenção da qualidade ambiental, preferencialmente in natura, como uma obrigação propter rem, discutindo a responsabilidade por atos comissivos e omissivos dos agentes públicos envolvidos.




    O quarto capítulo tratou sobre o tema “pesquisa empírica: o passivo ambiental nas desapropriações agrárias de jurisdição da superintendência regional do INCRA em Goiás (2002-2012) no contexto da regularização ambiental: o caso do PA 8 de Outubro – Itarumã (GO)”, perpassando inicialmente pela metodologia e pelo procedimento metodológico. Neste particular foram discutidos a metodologia da pesquisa realizada a partir da aplicação da técnica de estudo de caso, bem como os procedimentos metodológicos, com os devidos detalhamentos sobre a pesquisa bibliográfica, documental e de campo.




    A metodologia consistiu também na análise das contribuições teóricas advindas do referencial teórico-filosófico eleito e a partir da análise documental e dos dados estatísticos, além da narrativa dos discursos institucionais pertinentes, que possibilitaram realizar uma análise crítica dos dados, com o objetivo de vislumbrar uma visão prospectiva das alternativas para implementação de um Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA) sustentável.




    Num segundo momento, dedicou-se especificamente quanto a “pesquisa empírica: o dano ambiental nas desapropriações agrárias de jurisdição da superintendência regional do INCRA em Goiás (2002-2012) no contexto da regularização ambiental: o caso do PA 8 de Outubro – Itarumã (GO)”. Para se apreciarem os dados levantados na pesquisa empírica, foi analisada a estrutura organizacional do INCRA, com foco no âmbito regional.




    Assim, a partir do estudo de caso, foram analisados os processos administrativos n. 54150.001438/2006-14, 54150.001915/2008-11 e 54150.002330/2009-56; e o processo judicial n. 2008.35.03000858-1 (nova numeração 0000859-37.2008.4.01.3503), que veicula a pretensão expropriatória do imóvel rural denominado “Fazenda Santa Bárbara da Pedra Branca, (também conhecida como Frupeg)”, situada no município goiano de Itarumã, e que resultou na criação do Projeto de Assentamento 8 de Outubro8, após a imissão provisória na posse. A utilização da metodologia de estudo de caso, visou replicar as inferências para demais desapropriações agrárias com características semelhantes, especialmente para as demais desapropriações agrárias realizadas na área da jurisdição administrativa da Superintendência Regional do INCRA no Estado de Goiás – SR(04)GO, no período de 2006 a 2012, alicerçado na similaridade de tratamento para casos análogos.




    Nessa parte do capítulo buscou-se apreciar as revelações dos dados estatísticos, bem como a realidade encontrada no referido projeto de assentamento, como também as revelações das narrativas daqueles que se vinculam à Autarquia e que são/foram responsáveis pela execução do Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA) na área de jurisdição da SR(04)GO no período pertinente (2006-2012).




    A análise da base empírica foi realizada a partir de quatro eixos estruturantes, a saber: (i) a necessidade de construir uma política ambiental clara e eficiente no âmbito da autarquia expropriante; (ii) a imprescindibilidade de dotar os órgãos/entidades de normas técnicas atualizadas e meios materiais adequados para execução de suas missões institucionais; (iii) a necessidade de descentralização de recursos públicos atinente ao passivo ambiental identificado, quantificado e avaliado durante o processo de obtenção do recurso fundiário, para determinar a recuperação do meio ambiente, especialmente das áreas de Reserva Legal (RLs) e Áreas de Preservação Permanente (APPs); e (iv) bem como ser indispensável dotar as Superintendências Regionais do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) de meios necessários para realizar acompanhamento sistemático das ações atinentes aos projetos de assentamento, para manter a qualidade ambiental de suas áreas, em particular das áreas especialmente protegidas.




    Por fim, buscou-se alinhavar algumas alternativas para implementação de uma reforma agrária sustentável, responsável pela realização do direito fundamental à boa administração.




    Por último, seguindo aos quatros capítulos acima apresentados nesta introdução, estão as conclusões que foram particularmente calcadas nos dados empíricos e na fundamentação filosófica e teórica proposta e que foram realizadas a partir da análise dos quatro eixos estruturantes acima enunciados.




    Desse modo, o plano de trabalho segue um caminho que permitiu extrair analiticamente as nuances da temática pesquisada numa perspectiva metodológica quantitativa e qualitativa, teórica, exploratória, explicativa e transdisciplinar a partir da técnica de estudo de caso.




    Esse percurso tem como fim último verificar se o Estado brasileiro está realizando o direito fundamental à boa administração, no aspecto ambiental, ou se o que temos em nosso país se caracteriza como um estado de exceção ambiental9.




    Assim, diante do referencial teórico adotado – que lança novas luzes sobre a problemática levantada na tese – serão realizadas proposições a fim de aperfeiçoar o modelo atual, inclusive com o aprimoramento das políticas públicas setoriais, com a intenção de provocar discussões e quiçá um deslocamento de perspectiva para um novo paradigma ético, que venha influenciar nas decisões de cunho político, jurídico e econômico, para se alcançar o marco civilizatório desenhado em nosso texto maior, iluminados pela construção filosófica de Jonas (2006), a saber, o princípio responsabilidade.




    Ainda integra o trabalho as referências bibliográficas, o apêndice – este com o modelo “Termo de Consentimento Livre e Esclarecido” –, bem como do questionário aplicado e o roteiro das entrevistas semiestruturada realizadas.




    




    

      

        1 O art. 2º, XV do Decreto n. 7.830 (BRASIL, 2012) tem a seguinte redação:




        Art. 2º [...]




        XV - regularização ambiental - atividades desenvolvidas e implementadas no imóvel rural que visem a atender ao disposto na legislação ambiental e, de forma prioritária, à manutenção e recuperação de áreas de preservação permanente, de reserva legal e de uso restrito, e à compensação da reserva legal, quando couber; (grifei)


      




      

        2 STJ, REsp 1.273.135/BA, rel. Ministro Mauro Campbell Marques, j. 15/05/2018.


      




      

        3 Não existe consenso acadêmico quanto à catalogação do pensamento de Hans Jonas. Para Dettoni; Barba (2020) e Zancanaro (1998 e 2020) a construção filosófica é nitidamente antropocêntrica. Já para Giacoia Júnior (1999); Lisboa (2021); Oliveira (2014 e 2019); Poker; Machado (2014); Vale (2012); Waldman; Sampaio; Munhoz (2017) a construção filosófica de Jonas teria cunho biocêntrico. Já outros estudiosos, sem cataloga-lo explicitamente, tais como Cavalheiro; Araújo (2013); Domingos (2016) e Pelizzoli (2002) tendem para classificá-lo como ecocêntrico. Por fim, outros estudiosos, tais como Russ (1999) e Belchior (2011), apesar de trabalhar com o filósofo alemão, abstém-se de realizar quaisquer tipos de enquadramento. Frisa-se que Lourenço (2019) apresenta catalogação das principais derivações das posições ambientalistas, passando pelo antropocentrismo, pelo biocentrismo e pelas posições ecocêntricas, com enfoque nestas duas últimas categorizações. Contudo, essa catalogação não é cara para os fins da presente tese, porquanto para permanecer fiel ao pensamento do filósofo alemão, no decorrer da tese será utilizado a ideia força da necessidade de afastamento das éticas tradicionais, justamente em vista do fato de que a ética nunca tinha sido convocada para sua missão cósmica de buscar entender os problemas do futuro (afastando da ideia dos círculos de proximidade), para preservar a condições de autêntica vida humana no futuro.


      




      

        4 Tem-se que Hans Jonas reserva um papel de centralidade dos governantes para a preservação e manutenção das condições de vida futura, inclusive da vida extra-humana, quando afirma que “deixou de ser absurdo indagar se a condição da natureza... capaz de nos impor algo como uma exigência moral” (JONAS, 2006, P. 41), E mais adiante conclui que “isso significa procurar não só o bem humano, mas também o bem das coisas extra-humanas” (JONAS, 2006, p. 41). Ademais, “uma das responsabilidades do homem público é garantir que a arte de governar continue possível no futuro” (JONAS, 2006, p. 201).


      




      

        5 Foram entrevistados os três ex-superintendentes regionais do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) em Goiás, no período pesquisado (2006-2012); cinco engenheiros agrônomos, que tinham responsabilidade de avaliar os imóveis expropriados ou responsáveis em confeccionar o Projeto de Desenvolvimento do Assentamento (PDA) – o PDA era confeccionado até meados 2008, a partir daí é confeccionado um pré-projeto que realiza um estudo multidisciplinar aprofundado sobre as todas as nuances do projeto de assentamento (social, econômica, espacial, ambiental etc) – e os estudos ambientais. Foram entrevistados também cinco assentados do Projeto de Assentamento 8 de outubro, situado no município goiano de Itarumã.


      




      

        6 Justifica-se a eleição deste Projeto de Assentamento (PA), para aplicação da metodologia de estudo de caso, em vista de ter sido um dos primeiros do país em que houve o abatimento do passivo ambiental após a aprovação da Norma de Execução/INCRA/DT/n. 52 (BRASIL, 2006), uma vez que o Laudo Agronômico de Fiscalização n. 053 é datado de 27 de setembro de 2006; e o Laudo de Avaliação n. 20, datado de 15 de abril de 2008, além de ser o segundo projeto de assentamento que apresentou o maior valor nominal de passivo ambiental e o primeiro em termos relativos (passivo ambiental/por hectare) do período estudado (2006-2012).


      




      

        7 O recorte temporal decorre da historicidade do abatimento do passivo ambiental da indenização das expropriações agrárias, visto que o Instituto Nacional de Colonização e Reforma (INCRA) só atendeu a recomendação contida na decisão Plenária do Tribunal de Contas da União (TCU) n. 1.263 (BRASIL, 2002a), em adotar providências no sentido de realizar o abatimento do valor necessário à recuperação do meio ambiente do montante das indenizações das desapropriações agrárias, após a edição do Manual de Obtenção de Terras e Perícia Judicial, aprovado pela Norma de Execução/INCRA/DT/ n. 52, de 25 de outubro de 2006. Assim o recorte temporal remete ao período que transcorreu a fase administrativa (parte da fase declaratória e fase executória), inclusive com a avaliação administrativa do passivo ambiental, até o final do ano em que houve a edição da Lei n. 12.651 (BRASIL, 2012c) – também conhecida por Código Florestal, porquanto ainda não se encerrou o respectivo processo judicial (ação expropriatória n. 2008.35.03.000858-1, que tem por objeto o imóvel que originou o projeto de assentamento em estudo), estado no aguardo de apreciação do recurso apelatório no âmbito do Tribunal Regional da 1ª Região.


      




      

        8 A despeito de não existir nenhuma referência nos processos administrativos analisados, em especial no processo administrativo n. 54150.001915/2008-11, que tem por objeto a criação do referido Projeto de Assentamento (PA) que ocorreu após a imissão na posse (31/07/2008) com a edição da Portaria/INCRA/SR-04/N. 62, de 30 de setembro de 2008, tem-se que numa das entrevistas dos assentados (AS2) emergiu a informação de que denominação do Projeto de Assentamento decorre de uma homenagem ao revolucionário marxista Ernesto Rafael Guevara de La Serna, também conhecido por Chê Guevara.


      




      

        9 Na visão de Reis (2016, p. 1), este estado de exceção decorria da crise ambiental, agudizada pela capacidade tecnológica de manipular o meio ambiente, marcada pela ausência de comprometimento com as premissas do direito ambiental, a partir de práticas questionáveis do Poder Judiciário e do Poder Executivo, no que acrescento também a atuação do Poder Legislativo. Já Agamben (2004) retrata o estado de exceção como aquele marcado pela desproteção dos direitos, consequência da suspensão da ordem jurídica instituída.


      


    


  




  

    
CAPÍTULO 1 - FUNDAMENTOS FILOSÓFICOS E CONSIDERAÇÕES SOBRE A PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE





    1.1 O ESTADO SOCIOAMBIENTAL E O MEIO AMBIENTE




    A atual Constituição Federal (BRASIL, 1988) assevera em seu art. 1º que o Estado brasileiro está organizado na forma de “Estado Democrático de Direito”. A norma constitucional em questão diz muito mais do que a literalidade do texto, notadamente em vista do lastro histórico para se chegar à expressão [“Estado Democrático de Direito”], e tudo que ela representa.




    E não é sem razão que se concebe a existência de várias concepções distintas de Estado, e que estas estão intimamente ligadas ao direito10.




    Assim, antes do surgimento da expressão contida em nossa atual Constituição, outras vêm sendo comumente alardeadas pelos estudiosos11, mas nos interessam particularmente a expressão “Estado liberal”, bem como a expressão “Estado social”; e por último serão delimitados os temperamentos da atual concepção de Estado, já que se relacionam com a cronologia do reconhecimento nos textos constitucionais dos direitos de primeira, segunda e terceira dimensões12, respectivamente.




    Assim, tem-se que as expressões “Estado liberal” e “Estado Social” servem para designar respectivamente: um Estado que se desvinculou do absolutismo – ancien régime – e que deveria se abster da prestação de serviços (com exceção da segurança interna e externa); e outro Estado prestador de serviços públicos das mais variadas matrizes, em decorrência da variedade dos direitos sociais, além do reconhecimento dos direitos culturais e econômicos.




    O advento do “Estado liberal” marca o rompimento com a velha ordem, caracterizada pela prevalência do poder ilimitado do soberano (plano político); pela prevalência do mito e do dogma (plano filosófico); e pela inexistência da liberdade de trabalho (plano econômico).




    Neste cenário, o surgimento do “Estado liberal”, em contraposição ao “Estado absoluto”, libertou os súditos dos regimes despóticos13; vinculou-se ao ideal iluminista e racionalista; e alardeou a liberdade no plano econômico, com ênfase na livre iniciativa econômica, sem o intervencionismo estatal, alicerçado no reconhecimento do direito de propriedade, com o caráter absoluto.




    Bonavides (2007), inclusive, entende que, nesse trato positivista da liberdade, residiu a fragilidade desse modelo de Estado14.




    Como o valor maior do Estado liberal era a liberdade do indivíduo, tem-se que o Estado ficou responsável praticamente pela “manutenção da ordem social e a proteção contra ameaças externas” (BELCHIOR, 2011, p. 73).




    O modelo liberal clássico de Estado, marcado filosoficamente pelo iluminismo, busca colocar o homem no centro das preocupações, inclusive em função da geração das riquezas existentes e na busca do lucro, para satisfação dos interesses humanos, instrumentalizada pelo racionalismo iluminista.




    Essa racionalidade iluminista atinha-se também à preocupação de limitar o poder absoluto que até então reinava nos Estados despóticos; e acabou por influenciar a ordem jurídica, para, a partir da adoção inicial de uma concepção individualista, ocorrer a constitucionalização dos direitos de primeira dimensão, como forma de limitar o poder dos governantes sobre os indivíduos, constitucionalizando os direitos civis e políticos15.




    Sarlet; Marinoni; Mitidiero (2013, p. 272), quanto ao reconhecimento dos direitos fundamentais das primeiras constituições escritas, destacam que:




    são o produto peculiar (ressalvado certo conteúdo social característico do constitucionalismo francês) do pensamento liberal-burguês do século XVII, caracterizado por um cunho fortemente individualista, concebidos como direitos de defesa demarcando uma zona de não intervenção do Estado e uma esfera de autonomia individual em face de seu poder.




    Assim, ao Estado liberal cabe resguardar as liberdades públicas clássicas ou negativas (direitos civis e políticos), o que foi compreendido inicialmente como um dever de não ação, marcadamente com traço negativo, um verdadeiro nom facere, que redundou na divulgação de que o Estado liberal não seria um Estado prestador de serviços.




    Atualmente, esse posicionamento não se sustenta, e é muito criticado, especialmente em vista dos grandes custos para prover os direitos civis e políticos, exigindo-se uma enorme estrutura estatal para a realização desses direitos (HOLMES; SUNSTEIN, 2019).




    Basta mencionar o aparato para se garantir o direito de propriedade – direito eminente de natureza civil – para se concluir que existe uma robusta estrutura estatal, para proteger esse direito. O mesmo ocorre com os direitos políticos, quando se considera a estrutura da Justiça Eleitoral em nosso país, bem como os altos custos das eleições.




    Desse modo, não se pode compreender o Estado liberal como o traço absenteísta que foi propalado outrora ou caracterizá-lo como tal, uma vez que sua atuação está longe de ser eminentemente negativa ou simplesmente tipificada como um non facere.




    Contudo, não tem como negar que se tratava de um Estado mínimo, tanto que Bastos (1999, p. 139) indicava que “seu pressuposto fundamental é o máximo de bem-estar comum atingido em todos os campos com a menor presença possível do Estado”, resumido pela expressão francesa “laissez faire, laissez passer, le monde va de lui-même”16.




    Não por outro motivo que Bonavides (2007, p. 60) afirma, ao tratar do Estado liberal, que “quanto menos palpável a presença do Estado nos atos da vida humana, mais larga e generosa a esfera de liberdade outorgada ao indivíduo. Caberia a este fazer ou deixar de fazer o que lhe aprouvesse.”




    Por outro lado, frisa-se que o ideário do Estado liberal exacerbou alguns valores que ainda reverberam em nosso ordenamento jurídico positivo, assumindo feição relativamente não interventiva17, de economia não planificada, portanto, capitalista, vinculados aos valores ligados à liberdade.




    Atualmente, percebe-se que, em grande parte do mundo ocidental, está havendo um retorno às premissas liberais, com o protagonismo dos ideais de liberdade18, para a satisfação conjunta dos interesses individuais e coletivos (LOWY, 2019).




    Vale ressaltar, ainda, que, mesmo no âmbito do Estado liberal, se faz uma distinção de crescimento e desenvolvimento econômico, uma vez que, enquanto o primeiro é aliado dos ricos e dos privilegiados, o segundo “é sobretudo um aliado dos pobres, e não dos ricos e abastados” (SEN, 2010, p. 191).




    A ideia de desenvolvimento econômico representa a superação da ideia pura e simples do crescimento da riqueza, com uma mudança qualitativa na economia de modo que não apenas as elites se beneficiem do aperfeiçoamento desse processo, mas também os operários. (FURTADO, 1967). Assim, enquanto o desenvolvimento econômico pressupõe múltiplas dimensões (econômica, social e ambiental), o crescimento econômico arrima-se no aspecto econômico.




    Contudo, em contraposição ao modelo liberal de Estado19, ocorreu a eclosão de movimentos revolucionários que tinham o objetivo de minimizar as diferenças entre as classes sociais, impondo novos deveres ao Estado, com o reconhecimento e constitucionalização de uma nova categoria de direitos – os direitos econômicos, culturais e sociais20 –, agora, arrimados no ideal de igualdade21 (CARVALHO FILHO, 2013, p. 910).




    Esses direitos foram considerados direitos de segunda dimensão, que ainda que guiados pelo valor da igualdade, não foram suficientes para debelar as diferenças entre os extratos sociais e alterar substancialmente a qualidade de vida de todos.




    Essa situação decorre do fato de que não ocorreu uma alteração na visão de mundo, porquanto, no mais das vezes, preponderou uma visão majoritariamente individualista e patrimonialista.




    Esse modelo de Estado [Estado Social] começou a alcançar adeptos, justamente para que não houvesse uma ruptura do sistema de produção vigente. Daí, Estados que não ostentavam a condição de assegurar sequer os direitos civis e políticos – direitos de primeira geração/dimensão/integração22 23 –, passam também a constitucionalizar os direitos sociais, econômicos e culturais – direitos de segunda dimensão.




    Interessante perceber que os direitos de primeira dimensão são direitos opostos ao Estado, tipicamente liberais e arrimados no valor da liberdade; e que conduziam à igualdade jurídica do indivíduo perante esse Estado liberal, mas não a uma igualdade substancial.




    Já quanto aos direitos de segunda dimensão, estes são direitos exercidos por meio do Estado, para proporcionar ao indivíduo uma equalização de oportunidades, com a concretização de uma igualdade material, arrimado nos valores da igualdade e da justiça social.




    Reconhece-se que essa constitucionalização dos direitos sociais, econômicos e culturais, mundialmente, foi inaugurada pela Constituição Mexicana de 1917; e posteriormente encontrou ressonância na Constituição Alemã de Weimar, de 1919 (CARVALHO FILHO, 2013).




    Em nosso ordenamento jurídico constitucional, os direitos de segunda dimensão foram incluídos na Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil, editada em 16 de julho de 1934 (BRASIL, 193424), estando presentes em todos os demais textos constitucionais de 1946 (BRASIL, 1946), 1967 (BRASIL, 1967), 1969 (BRASIL, 1969b) e 1988 (BRASIL, 1988)25. Portanto, o texto constitucional de 1934 (BRASIL, 1934), que apesar de vigência efêmera, reverberou nos demais textos subsequentes, inaugurando a concepção da função social da propriedade.




    Entrementes, tem-se que o reconhecimento dos direitos de segunda dimensão, por meio de normas constitucionais programáticas26, possibilita que o Estado social não cumpra de imediato e por completo suas promessas.




    Por outro lado, esse Estado social também não foi capaz de quebrar integralmente o determinismo cultural, o que ainda sequer foi alcançado na atual quadra da história, onde há o reconhecimento dos direitos de terceira dimensão na ordem constitucional, e que são arrimados nos ideais de fraternidade e solidariedade.




    Esses direitos de terceira dimensão27 foram gestados a partir das atrocidades reveladas durante a segunda Grande Guerra Mundial – a exemplo do holocausto –, determinando a necessidade de superação da concepção positivista, para uma visão pós-positivista, revelando a necessidade de defesa não apenas de direitos de índole individual (civis e políticos), ou coletiva (sociais, culturais e econômicos), mas também de direitos transindividuais ou metaindividuais, com forte apego aos valores da dignidade da pessoa humana, solidariedade e fraternidade. Assim, discute-se que houve um retorno do direito para ética, evidenciada a partir do que comumente designou-se de “virada kantiana”.




    Percebe-se da leitura do texto da atual Constituição Federal (BRASIL, 1988) que foram assegurados direitos metaindividuais ou transindividuais, havendo a falsa indicação que os direitos de terceira dimensão foram constitucionalizados pela primeira vez no Brasil apenas no atual texto constitucional28.




    Estes direitos são vinculados aos valores da solidariedade, da fraternidade e da dignidade da pessoa humana e interpretados considerando o ser humano no centro de suas preocupações (inclusive com algumas variantes29).




    A preocupação com o meio ambiente não foi constitucionalizada a partir do reconhecimento do direito da natureza30 31. Não houve um deslocamento da visão de mundo, no máximo, houve uma preocupação ambiental realizada não a partir do valor intrínseco do meio ambiente, mas meramente instrumental, ou seja, preservar para poder explorar por mais tempo ou para explorar mais tarde.




    Em outras palavras, a natureza deve ser repensada a partir de parâmetros de uma nova ética. Jonas (2006, p. 39) assevera que:




    A natureza como uma responsabilidade humana é seguramente um novum sobre o qual uma nova teoria ética deve ser pensada. Que tipo de deveres ela exigirá? Haverá algo mais do que o interesse utilitário? É simplesmente a prudência que recomenda que não se mate a galinha dos ovos de ouro, ou que não se serre o galho sobre o qual se está sentado? Mas este que aqui se senta e que talvez caia no precipício quem é? E qual é o meu interesse no seu sentar ou cair?




    Nessa linha de raciocínio, Jonas (1994, p. 40):




    Nem uma ética anterior tinha de levar em consideração a condição global da vida humana, o futuro distante e até mesmo a existência da espécie. Com a consciência de extrema vulnerabilidade da natureza a intervenção tecnológica do homem, surge a ecologia. Repensar os princípios básicos da ética. Procurar não só o bem humano, mas também o bem de coisas – extra-humanas, ou seja, alargar o conhecimento dos “fins em si mesmos” para além da esfera do homem, e fazer com que o bem humano incluísse o cuidado delas.




    Por ser tão revolucionária a ideia, ela encontra resistências nos setores sociais mais tradicionais da sociedade, mas essa concepção começa a romper o silêncio, e ganhar força a partir do constitucionalismo andino, ou da América do Sul, com na Constituição do Equador, como também na legislação infraconstitucional na Bolívia, donde de fato houve pelo menos um avanço formal rumo a um possível salto para uma ética que o homem não estaria no centro das atenções32.




    Essas resistências foram sintetizadas por Gudynas (2019, p. 50) que afirmou haver uma vigorosa “rejeição a esses valores se baseiam na sustentação de que somente os seres humanos, enquanto indivíduos cognoscentes, volitivos e racionais, podem gerar valor”.




    Contudo, existem construções filosóficas e acadêmicas que assumem a necessidade de alteração axiológica a orientar uma releitura e a novas concepções de mundo e de consequência de novas possibilidades interpretativas do sistema jurídico, sendo necessário propor um diálogo entre o fundamento filosófico eleito e nosso ordenamento jurídico, notadamente no contexto da ampliação do conteúdo normativo dos princípios jurídicos ambientais.




    Assim, esse diálogo propicia a ponderação sobre a necessidade de mudanças formais em nosso texto maior (emendas constitucionais), ou mesmo a partir de um processo informal, decorrente de um esforço interpretativo, para que se possa propor uma nova releitura do texto magno (mutação constitucional), ou até mesmo diante da manifestação do poder constituinte originário, com a edição de nova ordem constitucional, sempre contando com a crucial superação das éticas tradicionais como condição necessária para elaboração de uma organização política e social mais sustentável (MACHADO, 201833).




    Pode-se afirmar que a noção que consta literalmente no caput do art. 1º do texto constitucional é mais ampla do que o texto posto, já que, para além de um “Estado de Democrático de Direito”, Canotilho (1992, p. 3) defende que atualmente o Estado brasileiro deve ser considerado um “Estado de Direito Democrático-Ambiental”34 – o que pode ser condensado pela expressão “Estado ambiental”.




    Já Sarlet; Fenstersifer (2019), ao teorizarem sobre a categorização atual do Estado brasileiro, denomina-o como “estado de direito constitucional ecológico”35. Na mesma linha Leite (2020), quando entende haver uma ecologização do direito ambiental vigente.




    Ao tratar sobre o “Estado de Direito Democrático-Ambiental”, o autor lusitano entende que esse Estado deve defender a natureza e o ambiente, preservar os recursos naturais e assegurar um correto ordenamento territorial, deixando entrever que, ao se admitir o direito ao ambiente equilibrado, reconhece-se a defesa da natureza como um fim estatal36.




    Todavia, é nítida a sua filiação a um viés de índole antropocêntrica, o que se pode inferir de seus escritos, em especial quando defende um perfil do direito de propriedade servil ao desenvolvimento econômico, social e cultural, com condicionantes ambientais vinculados basicamente aos interesses utilitaristas do indivíduo. Canotilho (1992, p. 9) defende, portanto, que:




    [...] o direito de propriedade individual é um direito de expressão constitucional, um direito, pois, fundamental, um dos que a comunidade política elegeu como indesligável da pessoa, como instrumento natural do seu desenvolvimento econômico, social e cultural.




    Sarlet; Fenstersifer (2010, p. 16-17) já se filiam àqueles estudiosos que adotam outra formulação, qual seja, a categorização da entidade estatal como “Estado socioambiental”, relativizando o entendimento a partir da filiação ao antropocentrismo adjetivado, ou melhor, ao antropocentrismo alargado ou mitigado37.




    A consagração constitucional da proteção ambiental como tarefa estatal, como pontua Garcia [GARCIA, Maria da Gloria. F.P.D. O lugar do direto na proteção do ambiente. Coimbra: Almedina, 2007, p 481], implica a imposição de deveres de proteção ao Estado que lhe retiram a sua ‘capacidade de decidir sobre a oportunidade do agir’, obrigando-o também a uma adequação permanente das medidas às situações que carecem de proteção, bem como a uma especial responsabilidade de coerência na auto-regulação social. Em outras palavras, pode-se dizer que os deveres de proteção ambiental conferidos ao Estado vinculam os poderes estatais de tal modo a limitar a sua liberdade de conformação na adoção de medidas atinentes à tutela do ambiente. No caso especialmente do Poder Executivo, há uma clara limitação do seu poder-dever de discricionariedade, de modo a restringir a sua margem de liberdade na escolha no âmbito das medidas protetivas do ambiente, sempre no intuito de garantir a maior eficácia possível do direito fundamental ao ambiente. (...) Na configuração do Estado Socioambiental de Direito a questão da segurança ambiental toma papel central, assumindo o ente estatal a função de resguardar os cidadãos contra novas formas de violação da sua dignidade e dos seus direitos fundamentais por força do impacto ambiental (socioambiental) produzido pela sociedade de risco (Bechk) contemporânea. [BECK, Urich. La sociedade Del riesgo: haci uma nueva modernid. Trad. De Jorge Navarro, Daniel Jiménez e Maria Rosa Borras. Barcelona, Paidós, 2001]




    Todavia, a bem do rigor descritivo e da precisão conceitual que devem permear a linguagem científica, é importante realizar a distinção dessas duas expressões [Estado ambiental e Estado socioambiental], porquanto não são equivalentes, uma vez que partem de pressupostos éticos diversos e ocasionam consequências práticas distintas, especialmente quanto ao nível de proteção advindo da escolha de uma delas (ou até mesmo de outras categorizações38).




    Segundo Câmara (2017, p. 1), o enquadramento do Estado brasileiro como um “Estado de Direito Democrático-Ambiental” (ou Estado ambiental) foi uma construção baseada na contribuição de juristas alemães “no qual a proteção do meio ambiente para as presentes e futuras gerações humanas se insere entre os objetivos fundamentais do Estado, que deve tomar as providências cabíveis para a sua concretização”.




    Assim, no Estado ambiental há preocupação centrada no ser humano, sendo a proteção do meio ambiente funcionalizada a partir dos mais variados interesses humanos, orientando-se por uma ética humanista.




    Nas palavras de Câmara (2017, p. 15), parte-se “da premissa de que as medidas de proteção têm como foco as ameaças e prejuízos aos seres humanos”. A mesma autora adverte que o Estado ambiental não defende o antropocentrismo puro ou economicocêntrico, visto que seu marco regulatório incorporou fundamentos de índole utilitarista, mas posteriormente incorporou os valores decorrentes dos direitos humanos (CÂMARA, 2017).




    Na primeira fase [utilitarista], a proteção do meio ambiente é interpretada pelos interesses das gerações presentes, e na segunda fase [humanista], orientada pelos interesses em função das futuras gerações humanas, mas sempre com o foco restrito aos interesses humanos, que só reflexamente incidiriam sobre a proteção da natureza e seus interesses (CÂMARA. 2017).




    Já os que defendem que o Estado brasileiro está mais próximo da ideia de “Estado socioambiental”, o fazem em vista de uma interpretação sistemática de nosso texto constitucional, já que o capítulo destinado ao meio ambiente se encontra no Título da Ordem Social, havendo uma convergência entre direitos de liberdade, sociais e ecológicos em um mesmo projeto político (CÂMARA, 2017).




    Dito de outra forma, a distinção entre essas duas concepções é que na primeira há uma centralidade da ideia de que o Estado tem como fim a proteção do meio ambiente, enquanto na segunda se conjuga com a preocupação do meio ambiente atrelada à proteção também do homem.




    Todavia, os defensores do Estado socioambiental insistem na manutenção de uma ética tradicional, ampliando seus horizontes e atribuindo um qualificativo, já que defendem a concepção de um antropocentrismo mitigado39.




    A contribuição da presente tese revela-se na defesa da ideia força de que o Estado socioambiental tende a superar essa etapa de vinculação às éticas tradicionais.




    Propõem que sua atual orientação tenha por pressuposto uma ética da responsabilidade, mas de base ontológica, fundada não na revisão da posição do homem perante a totalidade da vida, mas na fusão do homem e natureza numa mesma realidade e essência – já que é rejeitada a possibilidade da existência dessa dualidade –, nascendo o dever de responsabilidade de preservação de todos os seres viventes, humanos e não humanos, para as presentes e futuras gerações. Enfim, uma verdadeira defesa da vida.




    Assim, a construção filosófica de Jonas (2006) permite realizar esse deslocamento, para defender a manutenção de condições da existência da vida fundada no imperativo que determina que o agir humano deve ser voltado de forma que as suas ações e os efeitos delas decorrentes sejam compatíveis com a permanência de uma autêntica vida sobre a terra40.




    Por certo que o atual texto constitucional brasileiro, promulgado em 05 de outubro de 1988 (BRASIL, 1988), inaugurou uma nova etapa, com a constitucionalização de direitos vinculados à fraternidade e solidariedade, marcadamente de índole metaindividual ou transindividual, com o dever de proteção ao meio ambiente.




    Todavia, há um relativo consenso entre os estudiosos, e um insistente entendimento preponderante na jurisprudência, que indica que não se afastou da percepção do homem com centro do sistema (antropocentrismo mitigado).




    Portanto, defende-se a categorização do Estado como socioambiental, mas com a filiação a uma ética ontológica – do ser – (JONAS, 2006), que defende basicamente que não há possibilidade de separar o homem da natureza, o que faz surgir a responsabilidade com a vida em todas as suas formas (humana e não humana) e ocasiões (gerações presentes e futuras).




    Dito de outra forma, a proposta central desta tese finca-se na releitura e na reinterpretação das normas jurídicas, a fim de garantir a vida, não sendo reivindicada a prevalência nem dos interesses humanos, nem dos interesses da natureza, porquanto em essência são realidades indistinguíveis e inseparáveis.




    1.2 O PRINCÍPIO RESPONSABILIDADE EM HANS JONAS




    A presente tese busca compreender e analisar as questões jurídico-ambientais a partir do princípio responsabilidade41, utilizando as contribuições do filósofo alemão Jonas (2006), que apresenta uma vasta produção concentrada nos problemas éticos criados a partir do desenvolvimento de novas tecnologias, uma vez que as transformações da ação humana no contexto tecnológico trouxeram novos e importantes desafios no campo da ética42.




    Assim, para formação do corpus teórico, buscou-se diálogo com Jonas (2006), mais especificamente com sua construção alusiva ao princípio responsabilidade43, para permitir uma compreensão do problema proposto, o que determina a utilização de um novo paradigma ético a informar as decisões de cunho político, econômico e jurídico.




    A filiação a esse novo ethos deve necessariamente reverberar nas decisões do ser humano sobre o meio ambiente, inclusive com incidência nas políticas públicas ambientais e econômicas para compatibilizar a vida com a utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e a preservação do meio ambiente.




    Adverte-se, contudo, que esse diálogo entre a construção filosófica proposta e o constitucionalismo ambiental brasileiro tem por objetivo fomentar reflexões e discussões para se trilhar novos horizontes interpretativos, uma vez que não se percebe incompatibilidade dos postulados de Jonas (2006) com ordenamento constitucional pátrio, mas é evidente que não se vislumbra na atualidade a adoção desses postulados de forma corrente.




    Assim, a partir desse referencial teórico, pode-se afirmar que o filósofo alemão realiza uma análise profunda e evidencia a insuficiência das éticas tradicionais para responder aos novos desafios, a partir de uma visão atrelada aos valores decorrentes da sustentabilidade, reconhecendo a indissociabilidade de todos os seres vivos, devendo-se proteger as condições de existência para as presentes e futuras gerações.




    Essa proposição de Jonas (2006) rompe com o estreito círculo da proximidade, que concedia atenção apenas aos interesses imediatos do homem, pois é articulada e baseada solidamente na ideia-força da responsabilidade (OST, 1997) – e se poderia acrescentar: em defesa da vida, ameaçada de destruição pelo avanço tecnológico.




    Apoiado nessas ideias, Jonas (2006) propõe a reformulação dos postulados éticos, especialmente em vista de que os avanços tecnológicos põem em perigo a própria existência da vida, ameaçando as condições de existência no presente e no futuro.




    O filósofo alemão constata que o homem, a partir do progresso científico44, conseguiu desenvolver a capacidade de abalar o equilíbrio ambiental, o que faz nascer o princípio responsabilidade. Daí, Jonas (2006, p. 32) diz que “tudo isso é válido, pois antes de nossos tempos as interferências do homem na natureza, tal como ele próprio as via, eram essencialmente superficiais e impotentes para prejudicar o equilíbrio firmemente assentado”.




    Destaca o autor, inclusive, que as éticas tradicionais partiam justamente de outro pressuposto – em que esse abalo não seria possível –, o que justifica a indispensabilidade na reformulação dos postulados éticos, para uma ética ontológica, na qual é rejeitada a dicotomia entre o homem e a natureza.




    Jonas (2006) defende que o homem deixa de ser senhor do universo e dono dos recursos naturais45; e passa a ser gestor de recursos finitos, para presentes e futuras gerações.




    Vale ressaltar que essa consciência deveria ser alcançada de forma espontânea, já que o homem faz parte da própria natureza e é produto dela. Todavia, o desconhecimento das consequências das ações humanas e o medo da destruição das condições de existência futura é que impõem aos homens o cuidado com o meio ambiente, o que Jonas (2006) designa “heurística do temor”46.




    Desta feita, seria a “heurística do temor” que imporia a eliminação ou contingenciamento do autointeresse, diante das consequências imprevisíveis da exploração da natureza, já que esse apego ao interesse próprio não pode ser mais importante que o próprio fluxo natural da vida. Duarte (2020, p. 120) apresenta-nos a seguinte reflexão:




    A grande questão que desafia a Ética do Futuro está justamente no campo do desejo humano do conforto imediato. Em uma sociedade na qual o conforto está ligado de maneira muito profunda à tecnologia contemporânea, a tarefa de convencimento da sociedade a consultar antes o medo em relação ao futuro da humanidade do que o deseja em continuar usufruindo das benesses tecnológicas se apresenta árdua. Todavia, o sentimento de temor, ao que aponta Jonas, é tão profundo e funcional em nossa constituição que nele nos resta uma possibilidade de enfrentamento dessa situação. (...) Quem sabe a proximidade da catástrofe possa despertar o tipo de temor sugerido por Jonas. Nos resta saber se haverá tempo...




    E é justamente neste contexto que surge a emergência em delinear novos contornos éticos, qual seja, de uma nova ética47, vinculada intimamente com a preservação da vida, havendo uma verdadeira fusão dessas realidades [homem e natureza], que objeta a existência da referida dualidade.




    Enfim, trata-se da rejeição das éticas tradicionais, para considerar uma ética ontológica48 e que representa uma derivação aperfeiçoada desta. Para Jonas (2006, p. 220):




    (...) a simples existência de um Ser ôntico contém intrinsecamente, e de forma evidente, um dever para outros, assim o fazendo mesmo que a natureza não venha em socorro desse dever por meio dos seus instintos e sentimentos poderosos, coisa da qual, na maioria das vezes, ela se encarrega sozinha.




    Jonas (2006, p. 34) deixa entrever que essa nova ética deve fundamentar todas as decisões humanas, a partir do momento em que o desenvolvimento tecnológico passa a colocar em risco a condição de vida do planeta49, realçando que anteriormente:




    [...] a natureza não era objeto da responsabilidade humana – ela cuidava de si mesma e, com a persuasão e a insistência necessárias, também tomava conta do homem: diante dela eram úteis a inteligência e a inventividade, não a ética. Mas na cidade, ou seja, no artefato social onde homens lidam com homens, a inteligência deve casar-se com a moralidade, pois essa é a alma de sua existência.




    Assim, surge o dever de proteger imposto por essa nova percepção50, no que Jonas (2006, p. 47-48) formula seu imperativo categórico51, que representa a síntese de sua filosofia e constitui uma das passagens mais conhecidas do filósofo alemão:




    ‘Aja de modo a que os efeitos da tua ação sejam compatíveis com a permanência de uma autêntica vida humana sobre a Terra’. Ou de forma negativa: ‘Aja de modo a que os efeitos da tua ação não sejam destrutivos para possibilidade futura de uma tal vida’. Ou ‘não ponha em perigo as condições necessárias para a conservação indefinida da humanidade sobre a terra, ou, em um uso novamente positivo: Inclua na tua escolha presente a futura integridade do homem como um dos objetos do teu querer’.




    Assim, suas ilações sobre a limitação e a necessidade de conter o autointeresse dos seres humanos (interesses individuais e coletivos) decorrem do princípio responsabilidade, visto que os seres humanos são apenas depositários e curadores do interesse dos demais seres viventes.




    Essa é a síntese do princípio responsabilidade, que exige um agir com olhos no futuro e na manutenção de toda forma de vida na terra.




    Entretanto, Jonas (2006) ressente que o encontro entre a ética e os demais ramos do conhecimento não tenha sido suficiente para alterar os postulados da ética tradicional52.




    A filosofia de Jonas (2006) dita um imperativo ético, onde toda a natureza deve ser preservada, incluídos todos os seres vivos, presentes e futuros, baseada na liberdade e consciência do homem, que provoca a solidariedade, despertando a responsabilidade na manutenção da vida. Jonas (2006, p. 157) afirma que:




    [...] para que algo me atinja e me afete de maneira a influenciar minha vontade é preciso que eu seja capaz de ser influenciado por esse algo. Nosso lado emocional tem de entrar em jogo. E é da própria essência da nossa natureza moral que a nossa intelecção nos transmita um apelo que encontre uma resposta em nosso sentimento. É o sentimento de responsabilidade.




    Jonas (2006, p. 36) deixa evidente a necessidade de haver a supressão do autointeresse da espécie humana para tomada das decisões que afetam a manutenção das condições de existência dos seres vivos, especialmente quando critica a vinculação aos círculos imediatos da ação, objeto das máximas da ética tradicional, afirmando, numa visão prospectiva, que o ser humano deve agir não em vista dos presentes, mas daqueles que se seguirão, ao afirmar que:




    Aquele que age e o ‘outro’ de seu agir são partícipes de um presente comum. Os que vivem agora e os que de alguma forma têm trânsito comigo são os que têm alguma reivindicação sobre minha conduta, na medida em que esta os afete pelo fazer ou pelo omitir. O universo moral consiste nos contemporâneos, e o seu horizonte futuro limita-se à extensão previsível do tempo de suas vidas.




    Ao desenvolver o princípio responsabilidade, conclui que o ser humano, dotado de vontade e de liberdade, deve assumir a responsabilidade pela natureza (humana e extra-humana). Em outras palavras o ser humano é responsável pela manutenção de condição de vida de todos os seres vivos, especialmente quando Jonas (2006, p. 41) afirma:




    [...] deixou de ser absurdo indagar se a condição da natureza extra-humana, a biosfera no todo e em suas partes, hoje subjugadas ao nosso poder, exatamente por isso não se tornaram um bem a nós confiados, capaz de nos impor algo como uma exigência moral. [...] Isso significaria procurar não só o bem humano, mas também o bem das coisas extra-humanas.




    Jonas (2006) concede especial atenção à necessidade de levar em consideração – e às últimas consequências – o princípio responsabilidade, especialmente com a participação da comunidade científica53 na condução da atuação coordenada entre o Estado e a sociedade.




    Tal convicção decorre do fato de que as ações humanas se entrelaçam indissoluvelmente e não se pode evitar que “o meu agir afete o destino dos outros; logo, arriscar aquilo que é meu significa sempre arriscar também algo que pertence a outro e sobre o qual, a rigor, não tenho nenhum direito.” (JONAS, 2006, p. 84).




    Daí, deve-se supor a necessidade de atuação cuidadosa e com todas as precauções, diante do não conhecimento integral e completo das consequências das ações humanas, devendo adotar medidas para garantir o equilíbrio ambiental ao se formatar as políticas públicas ambientais e econômicas, o que ficou evidenciado quando Jonas (2006, p. 41) afirmou que “[...] reconhecer a ignorância torna-se, então, o outro lado da obrigação do saber, e com isso torna-se uma parte da ética que deve instruir o autocontrole, cada vez mais necessário, sobre o nosso excessivo poder”.




    Jonas (2006, p. 202) depois afirmou:




    Sabemos, mais, de um lado, e sabemos menos, de outro, no que se refere ao futuro, se nos comparamos aos nossos antepassados pré-modernos: mais porque nosso conhecimento analítico-causal, com seu emprego metódico sobre o dado, é muito maior; menos, porque lidamos com um estado constitutivo de mudança, enquanto os antigos lidavam com um estado estático (ou pelo menos assim o parecia).




    E não é sem razão, que é apresentado esse alerta sobre a velocidade das mudanças na atualidade, e que deve induzir a atuação dos governantes no sentido de ser tempestiva e garantir uma tutela mais ampla possível.




    E aqui fica evidente a necessidade dos governantes de incorporar os preceitos do princípio responsabilidade, tanto que Jonas (2006, p. 86) adverte que “mesmo para salvar sua nação fica proibido ao estadista utilizar qualquer meio que possa aniquilar a humanidade”. Assim, fica igualmente evidenciada a importância da atuação do homem público, quando em outra passagem, Jonas (2006, p. 172) afirma que:




    O ‘homem público autêntico estimará [...] precisamente que se possa dizer dele que se fez o melhor que pôde por aquele sobre os quais detinha poder, ou seja, para aqueles em virtude de quem ele detinha poder. Que o ‘sobre’ se torne ‘para’ constituir a essência da responsabilidade.




    E mais adiante reforça essa mesma ideia, quando Jonas (2006, p. 184) evidencia o relevante papel que deve ser exercido pelo homem público, ao indicar que ele deve estar:




    (...) comprometido (...) com os que o fizeram – com os antepassados, que permitiram que a comunidade chegasse ao tempo presente, com os seus contemporâneos, que herdaram essa comunidade e que são seus mandatários imediatos, e com a continuação dessa herança em um futuro indeterminado.




    Neste contexto, salienta-se o curioso paralelo firmado por Jonas (2006, p. 184) entre os vínculos que unem os governantes em relação aos governados, bem como os laços que ligam os pais em relação aos seus filhos, ao afirmar que:




    Na relação de pais e filhos há uma primazia diante de todas as outras relações humanas, o homem público não é o genitor da coletividade; há algo mais que uma simples obrigação do homem público que se incorpora com ‘filho do seu povo e da sua terra’, há uma identificação emocional com o coletivo, o sentimento de ‘solidariedade’, que é análogo ao amor pelos indivíduos.




    Com efeito, o homem público é impelido a uma responsabilidade exponencial e exasperada, em vista de possuir maiores informações sobre o potencial destrutivo das ações humanas, o que possibilita a compreensão das possíveis consequências de suas ações. Daí, Jonas (2006, p. 195) asseverar que:




    Hoje uma massa muito maior do conhecimento teórico, abarcando um horizonte muito mais vasto, esteja entrelaçada à direção dos destinos sociais (como a responsabilidade correspondente), fato com o qual nenhum homem público do passado poderia sonhar.




    Desta feita, a responsabilidade dos gestores públicos ganha centralidade e protagonismo na construção de Jonas (2006), especialmente por haver um papel de destaque na continuidade da vida futura. Prossegue Jonas (2006, p. 201) ao afirmar:




    Nada a fazer que possa impedir o aparecimento de seus semelhantes, ou seja, não obstruir a fonte indispensável, mesmo imprevisível, da espontaneidade na coletividade, de onde poderão ser recrutados os futuros homens públicos – ou seja, evitar que tanto em termos dos seus objetivos, quanto ao longo dos caminhos trilhados, dê-se uma situação em que os candidatos possíveis à repartição do seu papel se tenham tornado lacaios ou robôs. Uma das responsabilidades do homem público é garantir que a arte do governar continue possível no futuro.




    Mesmo sendo impossível cindir a essência do homem como parte e produto da natureza – fato que constitui fundamento ontológico de sua ética –, Jonas (2006) defende o preceito segundo o qual a liberdade do presente faz surgir a solidariedade, que oportuniza proteger a autêntica vida no futuro.




    Dessa solidariedade sobrevém a responsabilidade54 para com todos os seres vivos, presentes e futuros. Dito de outro modo, agir com responsabilidade tem o significado de garantir a presença e a continuidade da vida – dever ontológico com a humanidade futura55.




    E neste contexto, Jonas (2006, p. 48) de forma incisiva destaca: “nós não temos o direito de escolher a não existência de futuras gerações em função da existência atual, ou mesmo de as colocar em risco”.




    Desse modo, a liberdade de atuação resulta na responsabilidade que fica situada entre duas realidades: a liberdade e o valor do ser, e a complementaridade entre ambos é o fundamento para essência da responsabilidade.




    Por outro lado, Jonas (2006) enaltece que o sucesso do projeto dos seres humanos de dominarem a natureza por meio do avanço tecnológico é que remete a novas preocupações de índole ética, visto que esses avanços tendem ao extermínio da vida, caso sejam desatrelados e desacompanhados dos valores decorrentes da sustentabilidade.




    Para os postulados da ética ontológica, há uma fusão entre o homem e natureza, o que de resto elimina qualquer traço de dualidade entre ambos, ocorrendo uma espécie de encavalamento entre sujeito e objeto, visto que a nova ética proposta por Jonas (2006) pressupõe que o homem integra a própria natureza, numa realidade indecomponível.




    Então, o ponto de partida para compreensão da construção filosófica jonasiana perpassa pela crítica ao dualismo (homem e natureza), em que os conceitos de vida e liberdade apresentam-se como pressupostos do princípio responsabilidade.




    Ademais, tem-se que Jonas (2006) deixa evidenciado, em sua construção teórica-filosófica, que a responsabilidade com o planeta somente ocorrerá com a tomada de decisões informadas por esse novo paradigma ético.




    Então, essa nova percepção deve inaugurar uma atuação mais vigorosa dos governantes do presente, sob pena de não se colherem, no futuro, os efeitos positivos que poderiam debelar as externalidades negativas do avanço tecnológico. Assim, a responsabilidade do poder público deve inclusive ser ampliada. Dettoni; Barba (2020, p. 732) apontaram algumas limitações:




    Para a reta compreensão dessa nova responsabilidade, o homem contemporâneo enfrenta outra dificuldade: uma insuficiente visão científica sobre a natureza, que continua a apresenta-la essencialmente como ‘coisa extensa’, objeto de quantificação, de mensuração, apenas realidade externa, desprovida de qualquer valor intrínseco, somente um dado que precisa ser dissolvido ser compreendido. Tal visão acaba por se tornar um obstáculo real para que possamos entender e assumir nossa responsabilidade diante da natureza.




    Por tudo que foi dito, percebe-se que a construção filosófica de Jonas (2006) será de extrema valia para a análise e compreensão do problema proposto, destacando-se, dentre todas as suas contribuições: (a) a crítica às éticas tradicionais; (b) a noção de solidariedade fundada no valor intrínseco da natureza; (c) o papel da heurística do temor na tomada de decisões no presente; (d) o destaque da responsabilidade dos governantes, diante do homem comum; (e) os esforços em buscar fundar uma nova ética ontológica, diante da eliminação do dualismo (homem e natureza); (f) a necessidade de supressão do autointeresse da espécie humana; (g) o dever de o ser humano pautar sua liberdade com vistas à manutenção de autêntica vida no planeta, diante do princípio responsabilidade.




    Resta-nos, a partir das reflexões sobre as construções acima, conceder centralidade à ética quando das análises dos problemas políticos, jurídicos e econômicos, para desenvolver uma teoria da responsabilidade compatível com a dignidade da vida e atrelada com novos valores.




    Contudo, devem-se conceber as limitações das proposições jonasianas, mas, ao mesmo tempo, realizar uma procissão de fé quanto ao rompimento dos círculos imediatos de interesse e o afastamento das éticas tradicionais. Assim, segue a advertência de Fonseca (2020, p. 82) quando afirmou:




    Toda essa reflexão nos leva a reconhecer que, embora passadas quatro décadas, pouca coisa mudou com relação às ações humanas lesivas à natureza, não porque o princípio responsabilidade jonasiana seja, em si mesmo, incapaz de produzir efeitos concretos, pois, por sua estreita proximidade ao âmbito jurídico, ele poderia (e deveria) ter efeito vinculante; o que tornaria obrigatória a sua observância e imputada a sua inobservância. Contudo, para que isso fosse possível, o lucro não poderia estar acima da vida e o Estado, de fato, deveria ser democrático e conforme o Direito.




    Por fim, pretende-se propor nesta tese o alinhamento dos postulados filosóficos de Jonas (2006), mais precisamente do princípio responsabilidade, com a interpretação das normas jurídicas (regras e princípios jurídicos), notadamente dos princípios jurídicos ambientais de maior centralidade e que ostentam maior aproximação com essas contribuições.
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